
DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCI • Nº 15755 Natal, 18 de setembro de 2024 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

Extrato do Convênio n. 02/2024 - DPE/RN que entre si celebram a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Norte e a SBS Educacional LTDA. 

 

Partícipe: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o n. 

07.628.844/0001-20, com sede estabelecida à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 

59.063-380, neste ato representado pelo Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 

MARCUS VINICIUS SOARES ALVES. 

 

Partícipe: SBS EDUCACIONAL LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n. 17.511.631/0001-78, com sede na Av. 

Miguel Alcides de Araújo, 1920, Lote A, bairro Capim Macio, Natal/RN, CEP n. 59.078-270, neste ato 

representada pelo seu sócio administrador, FÁBIO LUIZ LIMA SARAIVA. 

 

Objeto: O presente Termo tem por objeto formalizar e viabilizar as condições básicas para a realização de 

estágios curriculares, obrigatórios ou não, por parte dos estudantes dos cursos técnicos de nível médio e dos 

cursos superiores de graduação e pós-graduação da SBS Educacional LTDA. junto à Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com as condições e vagas existentes. 

 

Vigência: O presente Termo de Convênio vigorará por 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua assinatura.. 

Natal, 17 de setembro de 2024. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 

 

Fábio Luiz Lima Saraiva 

Sócio administrador da SBS Educacional LTDA. 
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Portaria nº 283/2024-GDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que cabe à 

Administração Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de representante; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 

e fiscal do Contrato Administrativo de n. 01/2024-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte e a empresa HALF BENEFICIOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 43.091.320/0001- 

07, com vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, incluindo suas possíveis prorrogações, que tem 

como objeto a prestação de serviços, de forma contínua, de administração e gerenciamento de manutenção 

preventiva e corretiva de frota veicular, incluindo reboque e socorro 24 (vinte e quatro) horas, por estimativa de 

despesas, com implementação de sistema informatizado e integrado de gestão ao credenciamento de empresas, 

para o fornecimento de peças, acessórios, componentes e materiais originais recomendados pelo fabricante, 

consoante características de cada veículo, para atendimento das necessidades da Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte (DPE/RN). 

 

I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Adayane Ribeiro Lima Souto, matrícula nº 215.921-0; 

IV – Fiscal do contrato substituto: Alcinete Beserra de Araújo, matrícula nº 84.525-6. 

 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do procedimento para efetivação 

das prorrogações e termos aditivos; 

IV – caso não seja verificada a possibilidade de prorrogação contratual, proceder à solicitação de despesa, 

elaboração dos documentos de planejamento necessários à deflagração e instrução de procedimento 

administrativo para nova contratação, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias; 

V – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

VI – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado 

pelo(a) fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VII – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

VIII – analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

IX – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada; 

X – realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do(a) fiscal do contrato; 

XI – designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual; 

XII – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, 

quando não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de 

sanções administrativas; 

XIII – Emitir visto nas notas fiscais/faturas/recibos de compras e/ou serviços, mediante prévio atesto do 

cumprimento das obrigações que incumbem à contratada pelo fiscal do contrato. 

 

Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com as previsões contratuais; 

II – Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV – Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI – Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 

que entender necessárias para prevalência do interesse público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo mínimo: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência e, caso não seja verificada a possibilidade de 

prorrogação contratual, proceder à instrução de procedimento administrativo para nova contratação, com 

elaboração do documento de formalização da demanda e documentos técnicos necessários à deflagração do 

procedimento licitatório, no prazo mínimo de 210 (duzentos e dez) dias; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em 

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 

Art. 5°. Fica revogada a Portaria nº 16/2024-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, edição nº 15.592, 

de 24 de janeiro de 2024. 
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Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do mês 

de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em substituição legal 
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EXTRATO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe conferem o art. 99, §1º, da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 

CONSIDERANDO o teor da Cláusula Décima Quarta, do Contrato Administrativo nº 03/2023-DPE/RN; 

CONSIDERANDO o teor do artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; 

CONSIDERANDO o teor da decisão de Id. 25480055 prolatada nos autos do processo administrativo de 

nº 06410018.000248/2024-11. 

 

CONSIDERANDO O teor da decisão de Id. 28866515 proferida nos autos do processo administrativo de 

nº 06410018.000248/2024-11. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Tornar pública a decisão de Id. 28866515, a qual ratificou e manteve, em todos os seus termos, a decisão 

de id. 25480055, cujo comando fora pela aplicação à empresa DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

S.A (CNPJ Nº 41.644.220/0001-35) da penalidade de advertência, cumulada com multa no valor de R$ 3,66 (três 

reais e sessenta e seis centavos), nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos 

itens 14.1.1 e 14.1.2, do Contrato Administrativo nº 03/2023-DPE/RN. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte em substituição legal 
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EXTRATO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, inciso XIII, art. 97-A, inciso III, todos da Lei Complementar 

Federal de nº 80/1994, 

 

CONSIDERANDO o disposto no subitem 17.1, inciso II, da cláusula décima sétima do contrato administrativo 

nº 23/2021-DPE/RN; 

 

CONSIDERANDO o teor do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002; 

CONSIDERANDO a decisão prolatada nos autos do Processo eletrônico SEI n.º 06410017.000808/2024-48; 

RESOLVE: 

Art. 1º Tornar público que foi aplicada à empresa CLAREAR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 

– EIRELI (CNPJ nº 02.567.270/0001-04), a sanção administrativa consistente na penalidade de multa no valor 

de R$ 1.555,60 (mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), nos termos do artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2022 e do subitem 17.1, inciso II, da cláusula décima sétima do contrato administrativo nº 

23/2021-DPE/RN. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 282/2024-GDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas 

atribuições legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/1994, 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício n 0118/2024-COMDICA, remetido pelo Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente-COMDICA, que solicitou a indicação de representantes desta instituição para 

compor o Grupo de Trabalho destinado à elaboração do Plano Decenal de Medidas Socioeducativas 2025-2034; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público do Estado JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS, matrícula nº 203.652- 

5, para exercer a função de Membro Titular do Grupo de Trabalho destinado à elaboração do Plano Decenal de 

Medidas Socioeducativas 2025-2034, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(COMDICA). 

 

Art. 2º. DESIGNAR a Defensora Pública do Estado GABRIELLE CARVALHO RIBEIRO 

MIRANDA, matrícula nº 214.595-2, para exercer a função de Membro Suplente do Grupo de Trabalho destinado 

à elaboração do Plano Decenal de Medidas Socioeducativas 2025-2034, do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (COMDICA). 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Extrato do Convênio n. 01/2024 - DPE/RN que entre si celebram a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Norte e a UniCatólica do Rio Grande do Norte. 

 

Partícipe: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o n. 

07.628.844/0001-20, com sede estabelecida à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 

59.063-380, neste ato representado pelo Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 

MARCUS VINICIUS SOARES ALVES. 

 

Partícipe: UNICATÓLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 32.168.938/0001-01, 

com sede na Praça Dom João Costa, 511, bairro Santo Antônio, Mossoró/RN, CEP n. 59.611-120 neste ato 

representada por sua pró-reitora e professora, ÉRIKA FERNANDES BENJAMIM. 

 

Objeto: O presente Termo tem por objeto formalizar e viabilizar as condições básicas para a realização de 

estágios curriculares, obrigatórios ou não, por parte dos estudantes dos cursos técnicos de nível médio e dos 

cursos superiores de graduação e pós-graduação da UniCatólica do RN junto à Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte, de acordo com as condições e vagas existentes. 

 

Vigência: O presente Termo de Convênio vigorará por 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua assinatura. 

Natal, 17 de setembro de 2024. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 

 

Érika Fernandes Benjamim 

Pró-reitora da Unicatólica do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 1.254/2024 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO o teor do requerimento encaminhado pelo Defensor Público MATEUS QUEIROZ LOPES 

DE MELO MARTINS, titular da 15ª Defensoria Criminal de Natal, atuando em substituição perante a 2ª 

Defensoria Pública de Pau dos Ferros; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público ROCHESTER OLIVEIRA ARAÚJO, matrícula n° 

215.257-6, titular da 1ª Defensoria Pública de Santa Cruz/RN, para atuar, extraordinariamente, em pauta de 

audiências virtuais aprazadas para o dia 17 de setembro de 2024, perante a 2ª Vara da Comarca de Pau dos 

Ferros, de atribuição da 2ª Defensoria Pública de Pau dos Ferros. 

Art. 2º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública ODYLE SEREJO CARDOSO GOMES, matrícula nº 

197.770-9, titular da 3ª Defensoria Criminal de Natal/RN, para atuar, extraordinariamente, em pauta de 

audiências virtuais aprazadas para o dia 17 de setembro de 2024, perante as 1ª e 3ª Varas da Comarca de Pau dos 

Ferros, de atribuição da 2ª Defensoria Pública de Pau dos Ferros. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos dezesseis dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

*Republicada por incorreção 
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Portaria n. 1272/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS(AS) DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO PARA O 

NÚCLEO DE SÃO MIGUEL/RN, regida pelo Edital nº 01/2024- SDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado 

de nº 15.624, em 19 de março de 2024, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme 

o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma (01) foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 

Curso de Pós-graduação. 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE SÃO MIGUEL 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

04º FELIPE DE ASSIS DA SILVA SANTOS 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 1.259/2024 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO o art. 13, § 5º da Resolução n° 291/2022-CSDP, de 07 de outubro de 2022; 

CONSIDERANDO que é feriado municipal na cidade de Tangará/RN, no dia 1º de outubro de 2024, em razão 

do dia da Padroeira da cidade, conforme Ofício Circular n° 001, de 11 de janeiro de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público ERIC LUIZ MARTINS CHACON, matrícula nº 215.247-9, titular da 

Defensoria Pública de Tangará/RN, para atuação perante o plantão cível e criminal na comarca de Tangará/RN, 

realizando o atendimento de medidas de caráter urgente, no dia 1º de outubro de 2024, em razão do feriado 

municipal. 

Art. 2º. DESIGNAR o servidor público JOSÉ RODRIGO DE OLIVEIRA PINHEIRO, matrícula nº 215.307-6, 

para atuação perante o plantão cível e criminal na comarca de Tangará/RN, realizando o atendimento de medidas 

de caráter urgente, no dia 1º de outubro de 2024, em razão do feriado municipal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
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Portaria n° 1.260/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público ROCHESTER OLIVEIRA ARAÚJO, matrícula n° 

215.257-6, titular da 1ª Defensoria Pública de Santa Cruz/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, 

referente ao processo n.º 0801308-55.2021.8.20.5600, no dia 6 de novembro de 2024, às 9h, perante a 2ª Vara da 

Comarca de Apodi. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Edital n. 04/2024 – DPE Goianinha, de 17 de setembro de 2024. 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio do Defensor infra-assinado, no uso das 

suas atribuições legais, conferidas pela resolução de nº 250/2021-CSDP, de 19 de março de 2021, e em 

conformidade com o Edital n. 01/2024 – DPE Goianinha, de 26 de julho de 2024, torna público o resultado 

provisório da Etapa 3 (Entrevista) da III Seleção Simplificada para estagiários de graduação em Direito para a 

Defensoria Pública de Goianinha, na forma abaixo: 

1. RESULTADO E CLASSIFICAÇÃO APÓS A REALIZAÇÃO DA ETAPA 3 (ENTREVISTA) DA 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA, NOS MOLDES DO ART. 14 DO EDITAL N. 01/2024 – DPE GOIANINHA, DE 

26 DE JULHO DE 2024 (AMPLA CONCORRÊNCIA): 

  
CANDIDATO(A) 

 
MÉDIA* 

DESEMPATE 
(ART. 14, II, 4) 

ENTREVISTA 

1 Eduardo Silva Assunção 
Guimarães 

8,488 
 

- 
APTO(A) 

2 Francielle Fernandes de 
Freitas 

8,144 
 

- 
APTO(A) 

3 Brunno Matheus da Paz 
Morais 

7,72 
 

- 
APTO(A) 

4 Thalia Paula Lima Silva 7,6 - 
APTO(A) 

5 Ana Paula Morais da Silva 7,36 - 
APTO(A) 

6 Ancelmo Junior Ferreira da 
Costa 

6,672 
 

- 
APTO(A) 

2. CANDIDATOS DESCLASSIFICADOS POR SE AUSENTAREM DA ETAPA 3 (ENTREVISTA): 

1 César Wendel Santos de Melo AUSENTE 

2 Vitoria de Oliveira Lucindo AUSENTE 

3 Igor Luiz de Medeiros Dias AUSENTE 

3. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

3.1 Poderão ser interpostos recursos em face deste resultado até às 23h59min do dia 20 de setembro de 2024, 

considerado o horário constante no e-mail institucional, que deverão ser enviados obrigatoriamente para o e-mail 

estagiogoianinha@dpe.rn.def.br. 

3.1.1 Os recursos deverão ser redigidos no corpo do e-mail, indicando nome completo do candidato, expondo as 

razões recursais de forma clara e objetiva. 

3.2 O Resultado Final da Etapa 3 – Entrevista - será divulgado no Diário Oficial do Estado. 

3.3 Apenas os candidatos indicados na tabela acima (1- RESULTADO E CLASSIFICAÇÃO) são aptos a serem 

convocados para assumir eventual vaga de estágio de graduação, não havendo, em qualquer hipótese, ulterior 

complementação da lista com candidatos não habilitados. 

3.4 A validade do processo seletivo é de 1 (um) ano, a contar da data da homologação do resultado final, 

prorrogável por igual período, podendo ser realizado novo certame antes de findo o prazo, caso exaurido o 

cadastro de reserva. 

Goianinha/RN, 17 de setembro de 2024. 

OTÍLIA SCHUMACHER DUARTE DE CARVALHO 

Defensora Pública do Estado em substituição legal 

Defensoria Pública de Goianinha 

mailto:estagiogoianinha@dpe.rn.def.br
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Portaria n° 1.262/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público MACIEL DA SILVA FONSECA, matrícula nº 215.382- 

3, titular da Defensoria Pública de Campo Grande/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, 

referente ao processo n.º 0100057-18.2019.8.20.0102, no dia 12 de novembro de 2024, às 8h30, perante a 2ª 

Vara Criminal de Natal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.261/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, 

matrícula nº 215.250-9, titular da Defensoria Pública de São Paulo do Potengi/RN, para atuar em sessão plenária 

do Tribunal do Júri, referente ao processo n.º 0803049-20.2023.8.20.5129, no dia 8 de outubro de 2024, às 8h, 

perante a 3ª Vara da Comarca de São Gonçalo do Amarante. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.263/2024-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 

CONSIDERANDO atestado médico enviado pela Defensora Pública ANA LÚCIA RAYMUNDO, matrícula nº 

203.646-0, titular da 2ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, indicando a necessidade de afastamento de 

suas atividades no período de 16 a 27 de setembro do ano em curso; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público FRANCISCO DE PAULA LEITE SOBRINHO, 

matrícula nº 203.650-9, titular da Defensoria Pública de São José do Mipibu/RN, para substituir, 

cumulativamente com o exercício do cargo do qual é titular, no período 16 a 27 de setembro do ano em curso, a 

2ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 

34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 

645/2018. 

Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 16 de setembro de 2024. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 



DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCI • Nº 15755 Natal, 18 de setembro de 2024 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 

 

 

 

PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=D00B9ALOXQ- 

YEHMI4RUGW-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 

D00B9ALOXQ-YEHMI4RUGW-P2TH9ZW2VI 
 



DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCI • Nº 15755 Natal, 18 de setembro de 2024 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

Portaria n. 1271/2024 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no XII 

TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE, regido pelo Edital nº 032/2023- SPGE, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.423, em 11 

de maio de 2023, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação 

pessoal e de declaração expedida pela instituição de ensino superior, para fins de comprovação de que se 

encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre 

equivalente. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos 

Regionais e Especializados da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE NATAL 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

111º LARA ZIELKE PEREIRA 

112º CLEDIVALDO DA SILVA 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezessete dias do 

mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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